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1 Afetação do TEMA 977 pelo STF 
 (Paradigma ARE 1.042.075) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz do art. 5º, incs. XII e LVI, da Constituição da República, a licitude da 
prova produzida durante o inquérito policial subsistente no acesso, sem autorização judicial, de registros e informações 
contidas em aparelho de telefonia celular relacionado à conduta delitiva, hábeis a identificar o agente do crime.  

Decisão de Julgamento: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada (decisão estabelecida pelo Plenário Virtual em 24/11/2017). 

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL PENAL; Ação Penal; Provas; Prova Ilícita.  
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Trânsito em Julgado do Tema 201 pelo STF 
 (Paradigma RE 593.849) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz do art. 150, § 7º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou 
não, da restituição da diferença do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS pago a mais no regime de 
substituição tributária, quando a base de cálculo efetiva da operação for inferior à presumida. 

Tese Firmada: “É devida a restituição da diferença do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) pago a 
mais no regime de substituição tributária para a frente se a base de cálculo efetiva da operação for inferior à presumida” 
(Trânsito em julgado em 29/11/2017). 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; ICMS; Crédito Tributário; Substituição Tributária. 
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http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5173898&numeroProcesso=1042075&classeProcesso=ARE&numeroTema=977
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=7156165
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2642284&numeroProcesso=593849&classeProcesso=RE&numeroTema=201
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14092338
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Publicação do Acórdão referente ao Tema 946 pelo STF 
 (Paradigma RE 985.392) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se com fundamento nos arts. 5º, inc. XXXV, 127 e 129 da Constituição da 

República, a legitimidade dos Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Federal para propor e atuar em recursos e 

meios de impugnação de decisões judiciais em trâmite no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça, 

oriundos de processos de sua atribuição, sem prejuízo da atuação do Ministério Público Federal. 

Tese Firmada: “Os Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Federal têm legitimidade para propor e atuar em recursos 
e meios de impugnação de decisões judiciais em trâmite no STF e no STJ, oriundos de processos de sua atribuição, sem 
prejuízo da atuação do Ministério Público Federal” (publicação do acórdão em 10/11/2017). 

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL PENAL; Competência; Ação Penal; Provas; Prova Ilícita.  

 

 

 

4 Publicação do Acórdão referente ao Tema 948 pelo STF 
 (Paradigma RE 883.542) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se com fundamento nos arts. 8º, incs. III e IV, e 154, inc. I, da Constituição da 

República a hipótese de a Contribuição Sindical Rural, instituída pelo Decreto-Lei n. 1.166/1971, configurar bitributação. 

Tese Firmada: “A Contribuição Sindical Rural, instituída pelo Decreto-Lei 1.166/1971, foi recepcionada pela ordem 

constitucional vigente e não configura hipótese de bitributação” (publicação do acórdão em 27/11/2017). 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Corporativas; Contribuição Sindical.  

  

 

 

5 Afetação do TEMA 984 pelo STJ 
 (Paradigmas REsp 1.656.322 e REsp 1.665.033) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se acerca da obrigatoriedade ou não de serem observados, em feitos criminais, 
os valores estabelecidos na tabela organizada pelo respectivo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados a título de 
verba advocatícia devida a advogados dativos. 

Determinação: O Ministro Relator, Rogério Schietti Cruz, “determinou o sobrestamento apenas dos recursos especiais 
interpostos, bem como aqueles recursos que já foram decididos, mas que ainda pendem de agravo regimental ou 
embargos de declaração, exclusivamente no que tange à discussão sobre honorários advocatícios, nada obstando o 
prosseguimento dos feitos relativamente à questão penal subjacente, evitando-se, com isso, prejuízos ao andamento das 
ações penais, a despeito da previsão contida no art. 1.037, II, do CPC” (decisão publicada no DJe de 08/11/2017). 

Assuntos: DIREITO PENAL; DIREITO PROCESSUAL CIVIL; Honorários Advocatícios.  
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http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5022094&numeroProcesso=985392&classeProcesso=RE&numeroTema=946
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14018096
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4758472&numeroProcesso=883542&classeProcesso=RE&numeroTema=948
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14120338
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1656322
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=78000371&num_registro=201700413300&data=20171108&formato=PDF


6 Cancelamento do TEMA 557 pelo STJ 
 (Paradigma REsp 1.331.273) 

 

Questão submetida a julgamento: Questiona-se o critério legal para fixação dos honorários advocatícios devidos pela 
Caixa Econômica Federal nas causas em que é condenada a proceder à correção monetária de contas vinculadas ao FGTS. 

Determinação: O Ministro Relator, Sérgio Kukina, determinou que: “Cancele-se a submissão do presente recurso especial 
ao regime previsto no art. 543-C do CPC/1973, atual art. 1.036 do CPC/2015. Proceda-se, ainda, o cancelamento do 
respectivo Tema 557” (decisão publicada no DJe de 28/11/2017). 

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL; Honorários Advocatícios em FGTS; Correção Monetária.  

 

 

7 Publicação do Acórdão referente ao Tema 928 pelo STJ 
 (Paradigmas REsp 1.487.139 e REsp 1.498.719) 

 

Questão submetida a julgamento: Discussão quanto (I) à possibilidade de expedição de diploma de conclusão de curso de 

ensino superior ministrado pela Fundação Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu - VIZIVALI na modalidade semipresencial; 

bem como (II) à condenação das entidades envolvidas (União, Estado do Paraná e VIZIVALI) pelos danos supostamente 

causados em razão da demora e negativa na entrega de referido documento. 

Tese Firmada: “1. Havendo o Conselho Nacional de Educação expedido parecer público e direcionado ao Conselho 

Estadual de Educação do Paraná sobre a regularidade do Programa Especial de Capacitação de Docentes, executado pela 

Fundação Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu, a sua desconstituição ou revogação pelo próprio Conselho Nacional de 

Educação ou mesmo a sua não homologação pelo Ministério da Educação autorizam a tese de que a União é responsável, 

civil e administrativamente, e de forma exclusiva, pelo registro dos diplomas e pela consequente indenização aos alunos 

que detinham vínculo formal como professores perante instituição pública ou privada, diante dos danos causados. 

2. Havendo o Conselho Nacional de Educação expedido parecer público sobre a regularidade do Programa Especial de 

Capacitação de Docentes executado pela Fundação Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu e direcionado ao Conselho 

Estadual de Educação do Paraná, o qual já havia possibilitado o ingresso anterior dos alunos sem vínculo formal como 

professor de instituição pública ou privada (Portaria n. 93/2002 do Conselho Estadual de Educação do Paraná), a sua 

desconstituição ou revogação pelo próprio Conselho Nacional de Educação, ou mesmo a sua não homologação pelo 

Ministério da Educação, ou, ainda, pelo Parecer n. 193/2007 do Conselho Estadual de Educação do Paraná autorizam a 

tese de que a União e o Estado do Paraná são responsáveis, civil e administrativamente, e de forma solidária, pelo registro 

dos diplomas e pela consequente indenização aos alunos que detinham vínculo apenas precário perante instituição pública 

ou privada, diante dos danos causados. 3. Inexistindo ato regulamentar, seja do Conselho Nacional de Educação, seja do 

Conselho Estadual de Educação do Paraná, sobre a regularidade do Programa Especial de Capacitação de Docentes 

executado pela Fundação Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu relativamente a alunos estagiários, descabe falar em 

condenação dos aludidos entes, devendo a parte que entender prejudicada postular a indenização em face, tão somente, 

da instituição de ensino.” (publicação do acórdão em 21/11/2017). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; Ensino Superior; Diplomas; Certificado de 

Conclusão do Curso. DIREITO CIVIL; Responsabilidade Civil; Indenização por Dano Material. 
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http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1331273
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=78684228&num_registro=201201335680&data=20171128&tipo=0
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1487139
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1602130&num_registro=201402609265&data=20171121&formato=PDF


8 Trânsito em julgado referente ao TEMA 202 do STJ 
 (Paradigma REsp 1.107.543) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se questão referente à obrigatoriedade ou não de a Fazenda Pública, em sede 

de execução fiscal, proceder ao adiantamento dos valores relativos à expedição de ofício ao Cartório competente, para 

fornecimento de cópias dos atos constitutivos da executada. 

Tese Firmada: “O cartório extrajudicial deve expedir certidão sobre os atos constitutivos da empresa devedora executada 

requerida pela Fazenda Pública, cabendo-lhe, se vencida, reembolsar o valor das custas ao final” (Trânsito em julgado em 

20/11/2017). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO;  

  

 

 

 Supremo Tribunal Federal: 
 

 STF vai discutir se acesso a dados de celular encontrado no local do crime viola sigilo telefônico (TEMA 977). 

 

 

 

  

 

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 
Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla 
divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos 
Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência 
(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 
1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 

 Nugep@trf1.jus.br               Núcleo de Gerenciamento de Precedentes              (61) 3314-5994 
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http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1107543
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=957496&num_registro=200802830017&data=20100426&formato=PDF
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=362944

